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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/09/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Exportação. Pimenta-do-reino. 
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

ARGENTINA: OPORTUNIDADE PARA A CADEIA
DA PIMENTA DO REINO BRASILEIRA

SUMÁRIO:

Quando a cozinha argentina busca sabor, recorre à pimenta do reino ou pimenta
preta e branca, sem produção local depende exclusivamente de importação. O Brasil
é o fornecedor natural: qualidade reconhecida, rota curta, Mercosul e isenção tarifária
sustentam a liderança frente a origens asiáticas. Há demanda estável e previsível; a
oportunidade agora é converter essas vantagens em presença maior no varejo, food
service e indústria. 
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Na Argentina, a pimenta é ingrediente cotidiano com predominância da pimenta-do-reino preta
(pimienta negra) em grão, que é valorizada pelo frescor ao ser moída na hora e a moída, mais
prática para cozinhas domésticas, indústria e food service. Por outro lado, a pimenta-do-reino
branca (pimienta blanca) aparece como nicho para pratos específicos. O uso da pimenta do
reino é amplo, em carnes e grelhados a massas, molhos, sopas e conservas, além de
fiambres e embutidos, onde agrega sabor e auxilia na conservação. Sem condições
edafoclimáticas para cultivo comercial, a Argentina é um mercado estruturalmente importador,
com demanda recorrente e previsível, um cenário que abre oportunidade direta para
fornecedores externos (especialmente o Brasil) com qualidade, regularidade de entrega e
diversidade na apresentação.
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A comercialização da pimenta no país ocorre em diferentes canais de venda que refletem a
diversidade de perfis de consumo. As dietéticas, lojas especializadas em produtos naturais,
oferecem pimenta em grão ou moída em embalagens pequenas, voltadas ao público que
busca insumos saudáveis e alternativos. Nos armazéns de bairro e mercados menores, o
produto aparece de forma mais simples, geralmente em pacotes econômicos ou a granel,
atendendo consumidores de rotina. Já os supermercados concentram a maior variedade,
incluindo pimenta preta (pimienta negra) e branca (pimienta blanca), com opções em frascos,
sachês e moedores descartáveis. Em paralelo, as casas gourmet e empórios especializados
expandem a oferta para versões premium e diferenciadas, como pimenta-rosa ou misturas
com especiarias, destinadas a consumidores que valorizam qualidade e sofisticação.
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Pontos importantes que devem ser observados pelo exportador brasileiro de pimenta do reino
para a Argentina

1.Verificar requisitos no AFIDI 
a.Toda mercadoria vegetal regulamentada precisa de Autorización Fitosanitaria de
Importación – AFIDI antes da operação comercial.
b.Análise de Risco de Pragas (ARP) 
c.Os requisitos por produto/país podem ser encontrados no módulo AFIDI. (Argentina.gob.ar)

2.Solicitar a AFIDI (importador argentino):
A solicitação é feita on-line nos sistemas do SENASA; o importador deve estar inscrito na
Aduana (DGA) como importador/exportador
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3.Certificação fitossanitária no país de origem
a.Para as categorias de risco aplicáveis, cada embarque deve vir com Certificado
Fitossanitário Oficial emitido pela ONPF do país exportador (no caso do Brasil, o MAPA),
conforme exigências específicas que constarem na AFIDI (ex.: declarações adicionais,
ausência de pragas, tratamentos, etc.). 

4.Certificação de importação de produtos vegetais (SENASA)
a.Além da AFIDI e do certificado fitossanitário, a importação de produtos e subprodutos
vegetais requer a certificação de importação do SENASA, a ser apresentada juntamente com
o despacho aduaneiro. 

5.Rotulagem e aptidão para consumo: 
Produtos alimentícios (especiarias) devem cumprir o Código Alimentário Argentino (CAA) e as
exigências do Instituto Nacional de Alimentos (INAL) da Argentina, órgão da ANMAT
responsável pela avaliação e pelo controle da segurança sanitária e da qualidade de
alimentos, para rotulagem em espanhol e demais critérios de inocuidade.

6.Regras tarifárias
a.No Mercosul, a pimenta de origem brasileira pode ingressar com alíquota 0% se
acompanhada do Certificado de Origem 
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Entre os grandes exportadores de pimenta-do-reino, o Brasil combina qualidade consistente,
rota logística curta, tarifa zero no Mercosul e portfólio ajustável por demanda (grão para
moagem local; moída para private label, indústria e food service), o que o torna altamente
competitivo frente a origens asiáticas. Em 2025, o contexto político comercial argentino reduz
barreiras e custos: extinção do Impuesto PAÍS (17,5%), atualizações no Código Alimentário
com trâmites mais simples para importação de alimentos, maior acesso ao mercado de
câmbio e preços brasileiros competitivos em dólar. Portanto, uma oportunidade concreta para
ampliar volumes, diversificar formatos e consolidar a pimenta brasileira como opção eficiente
e confiável no abastecimento argentino.
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